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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 007/2025 - FME 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2025 - FME 

 

Publicado em 15/04/2025 

 

Para efeitos de cumprimento do § 3º do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, está disponível pelo prazo de 03 (três) dias úteis, o Aviso de 

Contratação Direta, destinado ao acolhimento de propostas adicionais, para 

efetivação da contratação de empresa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DA COBERTA DO CAMPO DA ESCOLA 

MÍNIMA RURAL DO POVOADO MOCÓS NO MUNICÍPIO DE JUREMA/PE, 

conforme Termo de referência. Valor Máximo Admitido: R$ 125.412,29. VIGÊNCIA: 

06 (seis) meses. Manifestação de interesse e proposta adicionais devem, nos termos 

do Edital de contratação, ser enviadas para o e-mail: 

seceducacaojurema@gmail.com ou entregue presencialmente na Secretária de 

Educação de Jurema/PE, durante o horário de expediente, com sede na Praça da 

conceição, 55, Centro, Jurema/PE, Próximo a igreja, até as 13h00min do dia 

16/04/2025 até o dia 23/04/2025. 

 

 

______________________________________ 
LEANDRO PAULO DOS SANTOS 

SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO 
 

 

 

 

mailto:seceducacaojurema@gmail.com


 

Página 1 de 29 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2025 

 
EDITAL DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR  
(ART. 75, INCISO I E § 3º, DA LEI Nº 14.133/2021) 

 
PREAMBULO 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JUREMA/PE, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede na Praça da Conceição, 55, Centro, nesta Cidade, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 47.745.309/0001-74, por meio da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
DE JUREMA/PE, representado neste ato pelo, o Sr. Leandro Paulo dos Santos, torna 
público para conhecimento dos interessados, que realizará a contratação direta, em 
razão do valor, critério de seleção “MENOR PREÇO”, com base nas justificativas e 
disposições estabelecidas neste edital. 
 

ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS ADICIONAIS: 16/04/2025 até dia 23/04/2025 até 
às 13:00 (horário de Brasília), através do E-mail:seceducacaojurema@gmail.com ou 
entregue presencialmente na Secretaria de Educação, com sede no endereço Praça 
da Conceição, nº 55, Centro, Jurema/PE até a data e hora final. 

LOCAL PARA RETIRADA DOS DOCUMENTOS: O aviso edital e anexos da 
contratação direta, em razão do valor, está disponibilizado para consulta e cópia na 
internet no endereço: http:/jurema.pe.gov.br 

RESPONSAVEL PELA SOLITAÇÃO: Secretaria de Educação 

Recomendamos aos licitantes pleiteantes a leitura atenta deste Edital.  

1.DO OBJETO 

 
1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DA 

COBERTA DO CAMPO DA ESCOLA MÍNIMA RURAL DO POVOADO MOCÓS 
NO MUNICÍPIO DE JUREMA/PE. 
 

1.2 O valor máximo admitido deste serviço será de R$ 125.412,29 (Cento e vinte 
e cinco mil quatrocentos e doze reais e vinte e nove centavos), cujos valores 
foram calculados tomando-se como base os valores médios praticados no mercado 
local, conforme cotações anexas a este documento.  

 
     1.3 DO PRAZO CONTRATUAL E DE EXECUÇÃO 

1.3.1 O prazo de vigência do contrato será até 06 (seis) meses, a partir da assinatura 
do contrato. 
 
1.3.2 O prazo de execução do serviço será de 02 (dois) meses, a partir da assinatura 
da Ordem de Serviço. 

 

2.0 DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1 A regra geral trazida pela Constituição Federal de 1988, em seu artigo 37, inciso 
XXI, é que a contratação de obras, serviços, compras e alienações deverá ser 
precedido de devido processo licitatório, que assegure igualdade de condições a 

:%20sec.infraestruturajurema@gmail.com
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todos os concorrentes, e obedecendo aos princípios que regem a Administração 
Pública e aos princípios que disciplinam os processos licitatórios. 

2.2 O motivo maior da existência da licitação pública é o respeito ao Princípio 
Constitucional da Isonomia, uma vez que o Contrato Administrativo decorrente da 
licitação pública vem ao final trazer benefícios econômicos ao contratado e, por 
esse motivo, todos aqueles potenciais interessados em contratar com a 
Administração Pública devem, nos termos da legislação vigente, ser tratados de 
maneira isonômica por parte da Administração Pública. 

2.3 Contudo, apesar da regra geral para se contratar com a Administração Pública, ser 
a de realização de procedimento licitatório, o próprio inciso XXI do art. 37 da CF/88 
diz que podem existir casos previstos na legislação infraconstitucional em que a 
Administração Pública, respeitadas as formalidades legais, pode contratar de forma 
direta. 

2.4  Neste sentido, a nova Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, traz algumas hipóteses, 
de casos excepcionais, em que a contratação pode ocorrer diretamente. 

2.5 Das vias excepcionais possíveis, a que norteia este aviso, é a dispensa de licitação 
em razão do valor, com fundamento no Art. 75, I, Lei Federal n° 14.133/21, conforme 
transcrição a seguir: 

Nos casos de dispensa de licitação (art. 75, I e II da Lei nº 

14.133/2021), cumpre destacar que: 

Lei Federal n° 14.133/2021- Art. 75, I.  É dispensável a 

licitação: 

Nesse cenário estão inseridas as contratações diretas em 

razão do baixo valor, aquelas cujos valores devem ser 

inferiores aos previstos no art. 75, incisos I e II da Lei nº 

14.133/2021 (atualizados pelo Decreto nº 12.343/2024), os 

quais autorizam a dispensa de licitação para: 

I - Contratação que envolva valores inferiores a R$ 

125.451,15, no caso de obras e serviços de engenharia ou 

de serviços de manutenção de veículos automotores;  

Art. 75. É dispensável a licitação: 

[...] 

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos 

limites referidos nos incisos I e II do caput deste artigo, 

deverão ser observados: 

I - O somatório do que for despendido no exercício 

financeiro pela respectiva unidade gestora; 
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II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma 

natureza, entendidos como tais aqueles relativos a 

contratações no mesmo ramo de atividade. 

 
2.6 Assim, com supedâneo no princípio finalístico, na forma da 14.133/2021, por meio 

do qual pretendeu o legislador conferir maior publicidade às contratações diretas, o 
presente aviso almeja obter propostas adicionais de eventuais interessados, para 
fins de seleção daquela mais vantajosa no desiderato de, posteriormente, celebrar 
contratação direta por dispensa, na forma do inciso I (art. 75, da Lei nº 14.133/2021). 
 

2.7 LEGISLAÇÃO PERTINENTE: Constituição da República Federativa do Brasil, Artigo 
37: Regula a atuação da Administração Pública, Lei nº 14.133/2021, Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006: Institui o Estatuto Nacional da Microempresa 
e da Empresa de Pequeno Porte e altera outros dispositivos legais, alterada pela 
Lei Complementar nº. 147 de 07 de agosto de 2014, Lei Federal nº 12.846, de 
01/08/2013: Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou 
estrangeira, e dá outras providências. 

 

3 DAS JUSTIFICATIVAS  

 
3.1 A justificativa desta contratação segue conforme abaixo: 
 
3.1.1 O município de Jurema, no estado de Pernambuco, é uma cidade com cerca de 14 
mil habitantes. A cidade vem crescendo rapidamente nos últimos anos com isso o número 
de alunos nas escolas vem subindo ano a pós ano o que tem gerado uma demanda 
crescente por melhor aproveitamento dos espaços não edificados dos terrenos das 
escolas. 
 

3.1.2 Atualmente, a Escola Mínima Rural do Mocós zona Rural deste Município 

encontra-se com quase em ascensão de matrículas devido a implantação 

do ensino em tempo integral necessitando de investimentos para 

melhoramento da estrutura do prédio e trazendo novos espaços para o 

ambiente escolar a fim de atender a essa nova demanda.  

3.1.3 Para atender a essa demanda, o Fundo Municipal de Educação está 

licitando a Contratação de Empresa de Engenharia para Construção da 

Coberta do campo da Escola Mínima Rural do Povoado Mocós no Município 

de Jurema/PE. 

3.2 A execução deste objeto traz uma série de benefícios citados a seguir: 

3.2.2 Melhora da qualidade da educação para os alunos de rede municipal; 

3.2.3 Aumento dos espaços de recreação da edificação possibilitando a utilização 

do mesmo para práticas esportiva, práticas de recreação palestras, entre 

outros; 

3.2.4 Valoriza o patrimônio público; 

3.2.5 Contribui para a melhoria da qualidade de vida da população. 
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3.3 A contratação de uma empresa de engenharia especializada é fundamental para 

garantir a qualidade e a eficiência da execução dos serviços de execução da 

coberta do campo da escola pois a empresa contratada deverá ter experiência e 

qualificação na área, além de contar com equipe técnica e equipamentos 

adequados para a execução dos serviços. 

4 DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS  

 

4.1 Dentre outras exigências pertinentes, as propostas a serem apresentadas 

pela CONTRATADA, deverão obedecer ao que se segue: 

 

4.1.1 Ser informado o VALOR GLOBAL para o serviço objeto deste Edital, valor este, que 

deverá ser expresso em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, sem 

alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter 

mais de um resultado;  

4.1.2 Vir obrigatoriamente acompanhada da Planilha de Orçamento Base, esta constante 

no anexo do Projeto Básico, a qual deverá obedecer ao que se segue:  

a) A planilha de Orçamento Base, supracitada, deverá ser apresentada com todos 

os campos devidamente preenchidos, como itens, quantitativos, unidades, valores 

unitários/totais, sendo para todos os itens solicitados os subtotais e valor global, 

ser assinada pelo representante legal e pelo responsável técnico da licitante, 

contendo carimbo e/ou ser indicado de forma clara o nome, título e registro no 

CREA do responsável técnico; 

b) A Planilha de Orçamento Base, supracitada, deverá ter seus itens e quantitativos 

idênticos aos consignados na Planilha de Orçamento Base, parte constante do 

fornecido conjuntamente com este Projeto, não sendo permitido ao 

CONTRATADO altera-la (em seu conteúdo e quantitativos), sob pena de imediata 

de SUSPENSÃO, onde caberá, apenas, ao CONTRATANTE propor os preços 

unitários e global para execução dos serviços;  

4.1.3 Vir obrigatoriamente acompanhada da Planilha de Cronograma Físico Financeiro 

em consonância com o anexo deste Edital e compatível com valor global 

apresentado na proposta da CONTRATADA, onde na mesma deverá contar: itens, 

serviços, quantitativos e valores unitários/total para cada mês de execução dos 

serviços executados (desembolso), bem como os devidos percentuais;  
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4.1.4 Constar na proposta Declaração expressa de que nos preços ofertados na proposta 

escrita, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas 

de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, 

lucros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital. 

4.1.5 Planilha analítica de encargos sociais  

4.1.6 Composições de custo unitário de cada um dos itens da planilha orçamentária 

descrevendo de forma clara cada valor formador do preço unitário (mão de obra, 

materiais, equipamentos...). 

5 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES ENTRE AS PARTES 

 

5.1 São obrigações da CONTRATADA: 

a) Dispor de técnicos com experiência em serviços e obras similares aos do presente 
contrato para acompanhamento diário dos trabalhos em campo;  
 
b) Prestar o serviço objeto do Projeto Básico de acordo com as determinações da 
CONTRATANTE, bem como no instrumento convocatório, todos os seus anexos e 
instrumento contratual;  
 
c) Responder por quaisquer atos e danos causados à Administração e/ou a terceiros, 
durante a execução dos serviços quer sejam praticados pela empresa contratante, 
seus propostos e/ou subcontratados;  
 
d) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital;  
 
e) Responsabilizar-se por todas as obrigações tributárias decorrentes desta 
contratação, tais como:  
 
1 – Salários e todas as obrigações tributárias, sociais, previdenciárias, trabalhistas e 
de acidentes de trabalho e demais encargos decorrentes da execução dos serviços 
dos funcionários envolvidos na prestação dos serviços;  
 
f) Fornecer aos seus funcionários todos os EPI´s (Equipamentos de Proteção 
Individual), necessário para a realização com segurança dos serviços contratados tais 
como: Cinto de Segurança, máscaras, luvas, etc. 
 
g) Manter seus funcionários (equipe de trabalho) devidamente fardados, com 
vestimentas compatíveis com os serviços a serem executados e com crachá de 
identificação;  
 
h) Fornecer ao Gestor do Contrato os documentos abaixo relacionados, para 
autorização do início das atividades:  
 
1 – Cópia do contrato/ ordem de serviço, devidamente assinado e datado;  
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2 – Via da CONTRATANTE de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART pela 
Execução dos Serviços de Engenharia;  
 
3 – Cópias das carteiras profissionais – CTP´S dos empregados que realizarão os 
serviços;  
 
h) Garantir a qualidade e regularidade dos serviços contratados, empregando 
equipamentos adequados à execução satisfatória dos serviços;  
 
I) Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos e/ou supressões que se 
fizerem ao valor do objeto contratado, dentro dos limites previstos no artigo 125, da Lei 
n.º 14.133/21 e posteriores alterações.  

 
5.2 São obrigações do CONTRATANTE: 

a) Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus 
trabalhos dentro das normas deste Edital, instrumento convocatório e seus anexos, bem 
como no instrumento contratual;  
 
b) Acompanhar e fiscalizar o serviço objeto deste Edital, aprovar os boletins de medição, 
bem como recusar quaisquer serviços que difiram dos padrões exigidos pela 
CONTRATADA;  
 
c) Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos;  
 
d) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo, à execução dos serviços, de forma parcial 
e/ou total, sempre que houver descumprimento das normas pré-estabelecidas no 
instrumento contratual;  
 
e) Recusar quaisquer serviços que difiram dos padrões exigidos; 
 
f) Decidir dentro dos limites de suas atribuições, as questões que forem levantadas em 
campo durante o andamento dos serviços; 
 
g) Controlar a execução dos trabalhos, verificando se o pessoal, equipamentos e 
ferramentas são adequados á realização dos serviços contratados.  
 

6 DA FORMA DE PAGAMENTO 

6.1 Pela fiel e perfeita prestação de serviços do objeto deste processo administrativo, a 
Prefeitura pagará o preço correspondente ao valor mensal descrita na tabela de 
composição de preços, mediante a entrega da nota fiscal; 
 

6.2 Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo até o 10º (décimo) dia útil, 
subsequente ao mês trabalhado; 
 

6.3 A nota fiscal deverá conter no verso atestados firmados pelo servidor encarregado 

de fiscalizar a execução, comprovando a prestação dos serviços contratados; 

 

6.4 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras 

praças serão de responsabilidade da Contratada. 
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6.5 O fornecedor deverá emitir nota fiscal/fatura ou recibo em nome da Prefeitura 

Municipal de Jurema/PE, Praça da Conceição, 72, Centro – CEP: 55480-000 – 

Jurema/PE, inscrita no CNPJ sob nº 10.141.489/0001-75 devendo constar no corpo 

da Nota Fiscal o número do Contrato; 

 
6.6 O contratado deverá indicar no corpo da nota fiscal o número e nome do banco, 

agência e número da conta, na qual deverá ser efetuado o pagamento, via ordem 

bancária; 

 
6.7  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, tomada junto ao 

Banco endereçada ao banco discriminado na nota fiscal ou cheque nominal em 

nome do contratado. 

 
6.8 Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “ONLINE” da situação do 

Fornecedor para verificação de todas as condições de habilitação devendo estar 

com a Certidão Negativa de FGTS e INSS. 

 

7 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

 
7.1 Para fazer face às despesas decorrentes da execução dos serviços objeto deste 

Edital, serão utilizados recursos do Fundo Municipal de Educação. 

Ação 2387 Construção, reforma e ampliação de unidades 

da rede básica de ensino- educação infantil 

Função 12 Educação 

Subfunção 365 Educação infantil 

Órgão 0221 Fundo Municipal de Educação 

Unidade 

orçamentaria 

020501 Secretaria de Educação 

Programa 1201 Gestão da Secretaria de Educação 

Despesa 4.4.90.51.00 Obras e instalações 

Fonte do 

recurso 

15420000 Transferência do FUNDEB – Complementação 

da União vaat 30% 

 

8 DA DELIBERAÇÃO E DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS ADICIONAIS  

8.1 Considerando o acima exposto, FICA AUTORIZADO a publicação do aviso de 
contratação direta, no Site Oficial eletrônico da municipalidade, pelo prazo de 03 (três) 
dias úteis, objetivando a obtenção de propostas adicionais de eventuais interessados, 
devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 
 
8.1.1 O período de acolhimento, para recebimento das propostas adicionais, iniciará no 

dia 16/04/2025, as 08:00 e terá seu término no dia 23/04/2025 até às 13:00 
(horário de Brasília); 

 
8.1.2 As propostas adicionais devem estar de acordo com a planilha indicada no Projeto 

Básico e deverão ser enviadas para o e-mail: seceducacaojurema@gmail.com 
ou entregue presencialmente no endereço Praça da Conceição, nº 55, Centro, 

mailto:seceducacaojurema@gmail.com
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Jurema/PE até a data e hora final, indicadas no subitem 8.1.1. 

9 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação a empresa 

detentora da proposta classificada em primeiro lugar, a comissão 

administrativa da secretaria de Educação verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no bolsa 

nacional de compras, e ainda nos seguintes cadastros: 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP 

(www.portaldatransparencia.gov.br/); 

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – 

TCU https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.4.3. A empresa será convocada para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o será reputado empresa inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação será verificada por 

meio da Comissão Especial de Contratação da Educação e pelo setor de Engenharia do 

Município de Jurema/PE, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica. 

9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
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mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.5. Se a empresa for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

9.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.6 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
9.6.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

9.6.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente 

com todas as eventuais alterações, ou se for o caso, o ato constitutivo e/ou a 

alteração social consolidada devidamente registrada, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores; 

9.6.3.  No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.6.4. Documento oficial de identificação que contenha foto do representante 

do licitante; 

9.6.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 

participante sucursal, filial ou agência; 

9.6.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

prova da indicação dos seus administradores; 

9.6.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.6.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País: decreto de autorização; 

9.6.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva; 

9.7. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.7.1.  A regularidade fiscal deverá ser verificada. A regularidade fiscal 

será comprovada pelos seguintes documentos: 
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9.7.1.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.7.1.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.7.1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

9.7.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça 

do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.7.1.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da 

Certidão Negativa junto aos Estado em que o licitante é domiciliado. 

9.7.1.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da 

Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, da sede da licitante; 

9.8 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.8.1. Certidão de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor 

do domicílio da pessoa física, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja 

dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. Admite-se a 

participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas 

em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a 

interessada está apta econômica e financeiramente a participar de processo 

de licitação (Acórdão 1201/2020 – TCU Plenário); 

9.8.1.1. – As empresas sediadas em Pernambuco deverão anexar 

também a Certidão Negativa de Falência referente aos processos 

distribuídos pelo PJe (Processos Judiciais eletrônicos – 1º e 2º grau 

para licitação), quando explicitamente excluídos na Certidão exigida 

no subitem 9.9.3.1. 

9.8.2. Balanço patrimonial 
 

9.8.2.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois 
últimos exercícios sociais (2022 e 2023), já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
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ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação 
da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no 
período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE 
INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - 
FGV ou de outro indicador que o venha substituir. 

 

9.8.2.1 O balanço deverá ser registrado na entidade competente e 

também assinado pelo Administrador da Empresa e pelo Contador; 

 

9.8.2.1.1 O Balanço Patrimonial deverá ser 
acompanhado de cópia do termo de abertura 
e de encerramento, extraídos do livro Diário, 
devidamente registrado no órgão competente, 
nas condições de apresentação do balanço 
patrimonial; 

 

9.8.2.1.2 As microempresas, as empresas de pequeno porte 
e as empresas que trabalham sob regime de lucro 
presumido deverão também apresentar, 
obrigatoriamente, o Balanço Patrimonial na forma 
aqui exigida, não podendo o mesmo ser 
substituído por nenhum outro documento, nos 
termos da Resolução CFC nº 1.330/11. 

 

9.8.2.1.3 Os balanços emitidos via Sistema Público de 
Escrituração Fiscal Digital - SPED Fiscal, serão 
aceitos devidamente autenticados, mediante 
recibo de entrega emitido pelo SPED, conforme 
autoriza o art. 78 -A, §1.º e § 2.º do Decreto n.º 
1.800/1996, alterado pelo Decreto n.º 8.683/2016. 

 

9.8.2.1.4 Serão considerados e aceitos como na forma da lei 
o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
assim apresentados: 

 

9.8.2.1.4.1 Sociedades regidas pela Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976 - Lei das 
Sociedades Anônimas: 

 

● Publicados em Diário Oficial; 
● Publicados em jornal de grande circulação; 
● Por fotocópia registrada ou autenticada na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

 
9.8.2.1.4.2 Por cota de responsabilidade limitada 

(LTDA): 
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● Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os 
Termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente; ou 
● Fotocópia do Balanço e das Demonstrações 
Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante. 

 
9.8.2.1.4.3 Sociedades sujeitas ao regime 

estabelecido na Lei nº 123, de 05 de 
dezembro de 2006 - Lei das 
Microempresas e das Empresas de 
Pequeno Porte “SIMPLES”: 

 
● Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os 
Termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente; ou 
● Fotocópia do balanço e das demonstrações 
contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante. 

 
9.8.2.1.4.4 Sociedade criada no exercício em curso: 

 
● Fotocópias do Balanço de Abertura, 
devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

 
9.8.2.1.4.5 Fundações: 

 

● Fotocópia do livro diário, inclusive com os 
Termos de Abertura e encerramento, devidamente 
registrado em cartório; 

● Atestado de Regularidade junto ao Ministério 
Público (Prestação de Contas); 
● Atestado de regularidade e aprovação de 
contas, relativo ao último exercício social emitido 
pela Promotoria de Justiça de Fundações e 
Entidades de Interesse Social, ou órgão similar, da 
sede do licitante. 

 
9.8.2.1.5 balanço patrimonial e as demonstrações contábeis 

deverão estar assinados por contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado 
no Conselho Regional de Contabilidade. 

 
9.8.2.1.6 Com base nos dados extraídos do Balanço 

Patrimonial será avaliada a capacidade financeira 
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da empresa, devendo ser atendidos os seguintes 
índices: 

 
1) Índice de Liquidez Corrente 

ILC = Ativo Circulante ÷ Passivo Circulante ≥ 1,00 

 
2) Índice de Liquidez Geral 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ÷ 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo ≥ 1,00 

 
9.8.2.1.7 Os índices acima descritos poderão ser 

demonstrados, em folha própria, fazendo-se 
constar os dados do balanço que lhes deram 
origem. 

 
9.8.2.1.8 Quando se tratar de empresa individual ou 

sociedade por cotas de responsabilidade limitada, 
o Município de Jurema se reservará ao direito de 
exigir a apresentação do livro diário onde o balanço 
fiscal foi transcrito, para efeito de extração dos 
parâmetros para o julgamento e verificação dos 
valores apresentados e calculados pelas 
licitantes;  

 
9.8.2.1.9 Quando se tratar de empresa com menos de 01 

(um) ano de atividade, o balanço a ser apresentado 
será o Balanço de Abertura. 

 
9.8.2.1.10 Os documentos referidos no 9.9.3.2.1. deste 

subitem limitar-se-ão ao último exercício no caso 
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 
de 02 (dois) anos. 

 

 
9.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

9.9.1. Registro da empresa ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU. 

9.9.2. COMPROVAÇÃO TÉCNICO – OPERACIONAL: Comprovação de 

aptidão da licitante, pela execução de serviços compatíveis em características 

e prazos com o objeto da licitação, através de atestado (s) em nome da 

empresa, fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

demonstrando a aptidão da licitante para desempenho das seguintes 

atividades consideradas parcelas de maior relevância técnica e valor 

significativo.  

Por se tratar de obra de pequeno porte, o acervo técnico-operacional será 

solicitado com quantitativos equivalentes (25%) aos itens de relevância 

conforme tabelas a seguir: 
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DISCRIMINAÇÃO UND QTD 

ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO SHED, COM LIGAÇÕES 

PARAFUSADAS, INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, CHAPAS METÁLICAS, 

TRANSPORTE COM GUINDASTE, JATEAMENTO E PINTURA 

KG 262,50 

TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 

INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 
M² 76,00 

9.9.3. COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICO – PROFISSIONAL - 

Comprovação de que a licitante possua em seu quadro permanente, na data 

da licitação, profissional(ais) de nível superior registrado(s) no CREA e/ou 

CAU devidamente acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de 

Acervo Técnico (CATs), emitido(s) por qualquer uma das regiões do CREA 

e/ou CAU, e detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica por 

execução de obra e/ou serviço de características semelhantes, permitindo-se 

o somatório de atestados ou certidões, como parcelas de maior relevância 

técnica, os seguintes itens: 

DISCRIMINAÇÃO UND 

ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO SHED, COM LIGAÇÕES 

PARAFUSADAS, INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, CHAPAS METÁLICAS, 

TRANSPORTE COM GUINDASTE, JATEAMENTO E PINTURA 

KG 

TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 

INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 
M² 

9.9.3.1. A comprovação do vínculo do profissional detentor do 

atestado técnico apresentado, será feita mediante cópia do 

contrato (registro no CREA ou CAU) e da Carteira Profissional, 

no caso de empregado da empresa, ou através de registro deste 

empregado como integrante do quadro permanente da licitante, 

comprovado através da Certidão de Registro de Quitação - CRQ, 

expedida pelo CREA ou CAU, ou ainda através da apresentação 

de cópia do Estatuto ou Contrato Social, devidamente registrado 

no órgão competente, no caso de proprietário ou sócio, ou 

mediante apresentação de cópia do contrato de prestação de 

serviços firmado sob a égide da legislação civil, e caso dito 

contrato ainda não tenha sido firmado, por meio de declaração 

formal de contratação futura do profissional indicado, 

acompanhada de anuência deste..  

9.9.4. Atestado de visita fornecido pela Secretaria de Educação, de que a licitante 

visitou os locais para execução do objeto desta licitação, até a data do certame. 

Os interessados deverão procurar a Secretaria, que está localizada na Praça da 

Conceição nº 55, Centro, Jurema – PE, das 8:00 às 12:00 hrs; 

9.9.4.1. A licitante interessada poderá facultativamente, apresentar 
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declaração própria afirmando conhecer os locais, ambientes e todas as 

condições necessárias à execução do serviço, nos termos do 

entendimento por parte do TCU nos Acórdãos nº 906/2012 e nº 2.105/2016 

- Plenário, “facultado a empresa licitante, apresentar declaração de 

responsabilidade e conhecimento de todos os detalhes que envolvem a 

execução do serviço”; 

9.10. OUTRAS COMPROVAÇÕES. 

9.10.1. Declaração de ME/EPP caso a licitante se enquadre nesta condição, 

podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo II; 

9.10.2. Declaração de Pleno Atendimento, podendo ser utilizado o modelo 

constante do Anexo III; 

9.10.3. Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo IV; 

10. DAS PENALIDADES  

10.1   O cometimento de irregularidades na execução do contrato administrativo sujeitará 
o particular à aplicação de sanções administrativas, nos termos da Lei Nacional nº 
14.133, de 01/04/2021. 

 
10.2    Com fundamento na Lei Nacional nº 14.133 de 01/04/2021, com base no art. 156 

da Lei 14.133/21, infrações administrativas previstas nesta Lei com as seguintes 
sanções: 

 
I - Advertência;  
II - Multa;  
II - Impedimento de licitar e contratar;  
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

 
10.3    Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por escrito. 

11. DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

11.1   Por força do disposto no § 1º do Art. 92 da Lei 14.133/21, fica eleito o foro da 
Comarca de Jurema - PE para dirimir quaisquer pendências oriundas do presente 
Contrato. E, por se encontrarem justos e acordados, firmam o presente Contrato em 04 
(quatro) vias de idêntico teor e, para único efeito. 
 
 

Jurema/PE, 09 de abril de 2025. 

 

____________________________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JUREMA/PE 

LEANDRO PAULO DOS SANTOS 

SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO  
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ANEXO I  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROJETO BÁSICO 
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO  

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE JUREMA/PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2025 

DISPENSA Nº 004/2025 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2025 – FME 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, DE UM LADO A 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE 

JUREMA/PE E DO OUTRO A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXX PARA A 

CONSTRUÇÃO DA COBERTA DO 

CAMPO, COMO MELHOR ABAIXO SE 

DECLARAM  

 

Pelo presente instrumento público de contrato, de um lado O FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE JUREMA/PE, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça da 

Conceição, 55, Centro, nesta Cidade, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 47.745.309/0001-74 

representado neste ato pelo Secretário de Educação, o Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado(a) à (enderenço), (número), (bairro), 

(cidade), (CEP) e de outro lado, a empresa: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX inscrita no 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ nº. xx.xxx.xxx/xxxx/xx, sediada na 

(enderenço), (número), (bairro), (cidade), (CEP), Telefone: (xx) xxxx-xxxx, e-mail: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) por XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

nacionalidade, estado civil,  profissão, inscrito no CPF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, 

portador do documento de identidade nº XXXXXXX (órgão expedidor), residente e 

domiciliado à (enderenço), (número), (bairro), (cidade), (CEP), doravante denominadas 

CONTRATANTE E CONTRATADA, consoante a Lei da Lei 14.133/21 sob seu Art. 75, 

inciso I, nos termos da proposta apresentada, têm por mútuo consenso, através do 

presente instrumento, contratado definitivamente o que a seguir declaram. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO Este Contrato rege-se pela Lei Federal 

nº º 14.133/21 de 1° de abril de 2021, por suas cláusulas e pelos preceitos de direito 

público, aplicando-se-lhe, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e 

Disposições de Direito Privado. 

 CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DA COBERTA DO CAMPO DA ESCOLA MÍNIMA 

RURAL DO POVOADO MOCÓS NO MUNICÍPIO DE JUREMA/PE. 

mailto:xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL, PRAZOS DE EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E 

PRORROGAÇÃO DO CONTRATO  

I - O objeto deverá ser executado de acordo com a proposta e com as especificações 

descritas na Cláusula Quarta deste Contrato.  

II - O prazo para início da execução do objeto é de 02 (dois) meses, contados a partir da 

ordem de serviço.  

III - O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, contando a partir da data 

da assinatura do contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

§ 1º Pela execução do objeto o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 

xxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxx reais), conforme planilha: 

§ 2º Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo até o 10º (décimo) dia útil, 

subsequente ao mês trabalhado. 

§ 3º Pela fiel e perfeita prestação de serviços do objeto desta licitação, o Fundo Municipal 

de Educação pagará o preço correspondente ao valor mensal descrita na tabela de 

composição de preços, mediante a entrega da nota fiscal; 

§ 4º A nota fiscal deverá conter no verso atestados firmados pelo servidor encarregado 

de fiscalizar a execução, comprovando a prestação dos serviços contratados; 

§ 5º O fornecedor deverá emitir nota fiscal/fatura ou recibo em nome da Secretaria de 

Educação, Praça da Conceição, 55, Centro – CEP: 55480-000 – Jurema/PE, inscrita no 

CNPJ sob nº 47.745.309/0001-74 devendo constar no corpo da Nota Fiscal o número do 

Contrato; 

§ 6º O contratado deverá indicar no corpo da nota fiscal o número e nome do banco, 

agência e número da conta, na qual deverá ser efetuado o pagamento, via ordem 

bancária; 

§ 7º O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, tomada junto ao Banco 

endereçada ao banco discriminado na nota fiscal ou cheque nominal em nome do 

contratado. 

§ 7º Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “ONLINE” da situação do 

Fornecedor para verificação de todas as condições de habilitação devendo estar com a 

Certidão Negativa de FGTS e INSS. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

A despesa decorrente da prestação dos serviços objeto do presente contrato correrá à 

conta dos recursos consignados na Lei Orçamentária específica do exercício de 2025, 

com a seguinte dotação orçamentária: 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Ação 2387 Construção, reforma e ampliação de unidades 

da rede básica de ensino- educação infantil 

Função 12 Educação 

Sub-função 365 Educação infantil 

Órgão 0221 Fundo Municipal de Educação 

Unidade 

orçamentaria 

020501 Secretaria de Educação 

Programa 1201 Gestão da Secretaria de Educação 

Despesa 4.4.90.51.00 Obras e instalações 

Fonte do 

recurso 

15420000 Transferência do FUNDEB – Complementação 

da União vaat 30% 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

§ 1º O regime jurídico que rege este Contrato confere ao CONTRATANTE as 

prerrogativas constantes do art. 104, da Lei 14.133/21, as quais são reconhecidas pela 

CONTRATADA.  

§ 2º São obrigações do CONTRATANTE:  

a) Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus 

trabalhos dentro das normas deste, instrumento convocatório e seus anexos, bem como 

no instrumento contratual;  

b) Acompanhar e fiscalizar o serviço objeto deste termo contratual, aprovar os boletins de 

medição, bem como recusar quaisquer serviços que difiram dos padrões exigidos pela 

CONTRATADA;  

c) Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos;  

d) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo, à execução dos serviços, de forma parcial 

e/ou total, sempre que houver descumprimento das normas pré-estabelecidas no 

instrumento contratual;  

e) Recusar quaisquer serviços que difiram dos padrões exigidos; 

f) Decidir dentro dos limites de suas atribuições, as questões que forem levantadas em 

campo durante o andamento dos serviços; 

g) Controlar a execução dos trabalhos, verificando se o pessoal, equipamentos e 

ferramentas são adequados á realização dos serviços contratados.   

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Dispor de técnicos com experiência em serviços e obras similares aos do presente 

contrato para acompanhamento diário dos trabalhos em campo;  
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b) Prestar o serviço objeto deste Termo contratual de acordo com as determinações da 

CONTRATANTE e com normas pré-estabelecidas neste Termo contratual, bem como no 

instrumento convocatório todos os seus anexos e instrumento contratual;  

c) Responder por quaisquer atos e danos causados à Administração e/ou a terceiros, 

durante a execução dos serviços quer sejam praticados pela empresa contratante, seus 

propostos e/ou subcontratados;  

d) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Projeto Básico;  

e) Responsabilizar-se por todas as obrigações tributárias decorrentes desta contratação, 

tais como:  

1 – Salários e todas as obrigações tributárias, sociais, previdenciárias, trabalhistas e 

de acidentes de trabalho e demais encargos decorrentes da execução dos serviços dos 

funcionários envolvidos na prestação dos serviços objeto desta Concorrência;  

f) Fornecer aos seus funcionários todos os EPI´s (Equipamentos de Proteção Individual), 

necessário para a realização com segurança dos serviços contratados tais como: Cinto 

de Segurança, máscaras, luvas, etc; 

g) Manter seus funcionários (equipe de trabalho) devidamente fardados, com vestimentas 

compatíveis com os serviços a serem executados e com crachá de identificação;  

h) Fornecer ao Gestor do Contrato os documentos abaixo relacionados, para autorização 

do início das atividades:  

1 – Cópia do contrato/ ordem de serviço, devidamente assinado e datado;  

2 – Via da CONTRATANTE de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART pela 

Execução dos Serviços de Engenharia;  

3 – Cópias das carteiras profissionais – CTP´S dos empregados que realizarão os 

serviços;  

i) Cumprir as normas legais, regulamentares e administrativas aplicáveis à segurança, 

higiene e medicina do trabalho, conforme cópia do TR especifico de Segurança do 

Trabalho;  

j) Garantir a qualidade e regularidade dos serviços contratados, empregando 

equipamentos adequados à execução satisfatória dos serviços;  

l) Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos e/ou supressões que se fizerem 

ao valor do objeto contratado, dentro dos limites previstos no artigo 125, da Lei n.º 

14.133/21 e posteriores alterações.  

CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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§ 1º O presente Contrato poderá ser extinto nas condições estabelecidas nos artigos 137 

a 139 da Lei n.º 14.133/21.  

§ 2º A extinção do Contrato poderá ser:  

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta;  

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 

de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  

III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  

§ 3º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente 

e reduzidas a termo no respectivo processo.  

§ 4º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a CONTRATADA 

será ressarcida pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá 

direito a:  

I - Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data de extinção;  

§ 5ºA extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Contrato, as seguintes consequências:  

I - Assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por 

ato próprio da Administração;  

II - Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas. 

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

§1º O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes 

casos:  

I - Unilateralmente pela Administração:  

a) Quando houver modificação das especificações, para melhor adequação técnica 

a seus objetivos; 

b) Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos em Lei 
 

II - Por acordo entre as partes:  
 

a) Quando necessária a modificação do modo de execução, em face de verificação 

técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;  
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b) Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de 

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a 

antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a 

correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra 

ou serviço;  

 

c) Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução do Contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 

repartição objetiva de risco, devendo a Administração Municipal responder ao 

pedido de reequilíbrio econômico financeiro em até 15 (quinze) dias da data de 

recebimento. 

 

 §2º Em caso de alteração unilateral, a CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento). 
 
 §3º As alterações unilaterais a que se refere o §1º não poderão transfigurar o objeto da 
contratação. 
 
§4º Caso haja alteração unilateral do Contrato que aumente ou diminua os encargos do 
contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial. 
 
§5º A extinção do Contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório.  
 
I - O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do Contrato e antes de eventual prorrogação.  
 
 §6º Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, 
se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de 
quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 
comprovada repercussão sobre os preços contratados.  
 
§7º Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes 
situações:  
 
I - Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços 
previstos no próprio Contrato; 
 
 II - Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições 
de pagamento previstas no Contrato; 
III - Alterações na razão ou na denominação social da CONTRATADA; 
 
IV - Empenho de dotações orçamentárias.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
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§1º A Contratada está sujeita à fiscalização dos serviços do objeto licitado no ato da 
entrega e posteriormente, reservando-se à Prefeitura Municipal de Jurema/PE, através 
do responsável, o direito de não receber o objeto, caso os mesmos não se encontrem em 
condições satisfatórias.  
 
§2º A CONTRATADA deste certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere esta 
licitação de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua 
inteira responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento 
não estar em conformidade com as referidas especificações; 
 
 §3º A Gestão do Contrato será de responsabilidade do Secretário de Educação, o Sr° 
Leandro Paulo dos Santos e a fiscalização Técnica do contrato ficará a cargo do 
Engenheiro Mario Matutino de Souza. 
 
§ 4º Caberá ao Fiscal do Contrato:  
 
I - Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados; 
 
 II - Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.;  
 
III - ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 
 
IV - Conhecer plenamente os termos sob sua fiscalização, principalmente suas cláusulas, 
com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto do Contratante quanto da 
Contratada; 
 
V - Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições assumidas, constantes 
das cláusulas; 
 
VI - Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições assumidas, constantes 
das cláusulas; 
 
§ 6º Caberá ao Gestor do Contrato: 
 
I - Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades 
cabíveis, garantindo a defesa prévia à CONTRATADA;  
 
II - Emitir avaliação da qualidade referente a execução contratual;  
 
III - Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  
 
IV - Analisar os relatórios e documentos enviados pelo Fiscal do Contrato;  
 
V - Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 
contratuais apontadas pelo Fiscal do Contrato; 
 



 

Página 24 de 29 
 

VI - Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela CONTRATADA, mediante a 
observância das exigências contratuais e legais;  
 
VII - Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 
contrato não seja ultrapassado;  
 
VIII - Orientar o Fiscal do Contrato para a adequada observância das cláusulas 
contratuais.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES  
 
A aplicação das sanções abaixo previstas será realizada em conformidade com a Lei nº 
14.133/2021. 
 
§ 1º A CONTRATADA será responsabilizada pelas seguintes infrações: 
 
I - Dar causa à inexecução parcial do Contrato;  
 
II - Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
III - Dar causa à inexecução total do Contrato;  
 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa;  
 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;  
 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa ou a execução do Contrato;  
 
IX - Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato;  
 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa de licitação; 
 
XII - Aplicar-se-ão as seguintes cominações, cumulativas ou não, segundo decisão no 
competente processo Administrativo: sendo elas: 
 
I - Advertência; 
II - Multa; 
III - Impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO  
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§1º Este Contrato mantém vinculação ao edital do Processo Administrativo nº 
007/2025, Dispensa nº 004/2025, ao Projeto Básico, à proposta da CONTRATADA e ao 
ato que autorizou a contratação direta.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
§1º Por força do disposto no § 1º do Art. 92 da Lei 14.133/21, fica eleito o foro da Comarca 
de Jurema - PE para dirimir quaisquer pendências oriundas do presente Contrato. E, por 
se encontrarem justos e acordados, firmam o presente Contrato em 04 (quatro) vias de 
idêntico teor e, para único efeito.  
 

 
Jurema/PE, _____ _________ 2025 

 
 
 
 

______________________________________________ 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JUREMA/PE 

(NOME DO SECRETÁRIO (A)) 
SECRETÁRIO (A) DE EDUCAÇÃO 

 

 

CONTRATADA 

 

______________________________________________________ 
(NOME DA EMPRESA) 

CNPJ Nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX 
(NOME DO REPRESENTANTE) 

CPF Nº XXX.XXX.XXX-XX 
REPRESENTANTE LEGAL  
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ANEXO III 
 
 
 

AO 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JUREMA/PE 
 
 
Ref.: DISPENSA Nº 0XX/2025 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE (ME ou EPP) 

 
 
 
 
 A empresa ______________________________________________________ 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° ___________________________, domiciliada no Endereço 
_________________________________________, DECLARA, sob as penas da lei, 
para os fins do disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14.12.2006, que: 
 

a) Se enquadra como MICROEMPRESA – ME ou EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE – EPP; 

 
b) A receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I (ME) ou 

II (EPP) do art. 3º da Lei Complementar nº123 de 14.12.2006; 
 

c) Não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º, da mesma Lei 
Complementar, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 

Local e Data 

 

_________________________________________________________ 

Assinatura e carimbo (representante legal da empresa) 
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ANEXO IV 
 
 

AO 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JUREMA/PE 
 
 
Ref.: DISPENSA Nº 0XX/2025 

 
 
 

Declaração de Pleno Atendimento 
 
 
 

A licitante _____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
_____________________________, DECLARA sob as penas da lei, que atende 
plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos para participar do Pregão 
Eletrônico em epígrafe. 
 
A licitante _____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
_____________________________, DECLARA ainda sob as penas da lei, que o e-mail 
que será utilizado para receber notificações e informações será: 
____________________. 
 
 

____________________________, ___ de ________________de 2025. 
(local e data) 

 
 

 
___________________________________ 

Assinatura, qualificação e carimbo 
(representante legal) 
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ANEXO V 

 
 

AO 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JUREMA/PE 
 
 
Ref.: DISPENSA Nº 0XX/2025 

 
 
 

Declaração de Empregador Pessoa Jurídica 
 
 
___________________________________________________, inscrito no CNPJ nº 
____________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
____________________________________, portador da Cédula de Identidade nº 
______________________, e do CPF nº __________________________________, 
DECLARA sob as penas da lei em cumprimento a disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da 
Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 
Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
___________________________, ___ de ________________de 2025. 
(local e data) 
 
 
 

___________________________________ 
Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal)  
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ANEXO VI 
 
 
 

AO 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JUREMA/PE 
 
 
Ref.: DISPENSA Nº 0xx/2025 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA 
 
 

___________________________________________________, inscrito no CNPJ nº 
____________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
____________________________________, portador da Cédula de Identidade nº 
______________________, e do CPF nº __________________________________, 
DECLARA sob as penas da lei que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;  
 
 
 

___________________________, ___ de ________________de 2025. 
(local e data) 

 
 
 

___________________________________ 
Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 
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PROJETO BÁSICO 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DA COBERTA DO 
CAMPO DA ESCOLA MÍNIMA RURAL DO POVOADO MOCÓS NO MUNICÍPIO DE JUREMA-PE, 
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. O 
valor máximo admitido deste serviço será de R$ 125.412,29 (Cento e vinte e cinco mil 
quatrocentos e doze reais e vinte e nove centavos). 

 

1.1.1 Segue em anexo a planilha de custos detalhada, cronograma, composição de BDI e 

demais detalhamentos que compõem o orçamento.  

1.1.2 O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados da assinatura do 

contrato. 

1.1.3 O prazo de execução da contratação será de 2 (dois) meses, contados a partir da 

emissão da Ordem de Serviço (OS). 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 O município de Jurema, no estado de Pernambuco, é uma cidade com cerca de 14 mil 

habitantes. A cidade vem crescendo rapidamente nos últimos anos com isso o número de alunos 

nas escolas vem subindo ano a pós ano o que tem gerado uma demanda crescente por melhor 

aproveitamento dos espaços não edificados dos terrenos das escolas. 

2.2 Atualmente, a Escola Mínima Rural do Mocós zona Rural deste Município encontra-se com 

quase em ascensão de matrículas devido a implantação do ensino em tempo integral necessitando 

de investimentos para melhoramento da estrutura do prédio e trazendo novos espaços para o 

ambiente escolar a fim de atender a essa nova demanda. 

2.3 Para atender a essa demanda, o Fundo Municipal de Educação está Contratando uma 

Empresa De Engenharia para Construção da Coberta do campo da Escola Mínima Rural do 

Povoado Mocós no Município De Jurema-PE. 

2.4 A execução deste objeto traz uma série de benefícios citados a seguir: 

2.4.1 Melhora da qualidade da educação para os alunos de rede municipal; 

2.4.2 Aumento dos espaços de recreação da edificação possibilitando a utilização do mesmo 

para práticas esportiva, práticas de recreação palestras, entre outros; 

2.4.3 Valoriza o patrimônio público; 

2.4.4 Contribui para a melhoria da qualidade de vida da população. 

2.5 A contratação de uma empresa de engenharia especializada é fundamental para garantir a 

qualidade e a eficiência da execução dos serviços de execução de execução da coberta do campo 
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da escola pois a empresa contratada deverá ter experiência e qualificação na área, além de contar 

com equipe técnica e equipamentos adequados para a execução dos serviços. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO  

3.1 A execução do serviço de Construção da Coberta do campo da Escola Mínima Rural do 

Povoado Mocós visa solucionar um problema antigo da unidade que é a falta de um espaço de 

recreação para os alunos. 

3.2 Serão executados através deste objeto os serviços de Construção da Coberta do campo da 

Escola Mínima Rural do Povoado Mocós. 

3.3 Por se tratar de uma obra de pequeno porte e a modalidade de escolha do prestador do 

serviço foi a dispensa de licitação e pelo seu baixo valor o objeto não será dividido em lotes. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1 Subcontratação 

4.1.1 Não é admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual. 

 

4.2 Garantia da contratação 

4.2.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos art.96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

4.3 Vistoria 

4.3.1 A empresa interessada em participar do certame, poderá agendar visita técnica junto à 

Secretaria de Educação, através do e-mail: seceducacaojurema@gmail.com  

4.3.2 A visita técnica deverá ser realizada em dia útil, a partir da publicação do Edital, no 

horário das 08:00 às 12:00 horas. 

4.3.3 Caso a licitante não queira fazer a visita técnica junto à Secretaria de Educação deverá 

apresentar DECLARAÇÃO DE VISTORIA, que reconhece e acata como legítimos os 

locais que serão objetos da execução, e que obteve para sua própria utilização, por sua 

exclusiva responsabilidade, todas as informações necessárias à elaboração de sua 

proposta e eventual celebração do Contrato. Nesta declaração deverá constar, 

obrigatoriamente, a modalidade, o número e/ou objeto desta licitação. Todos os custos 

associados com a visita ao local das obras serão arcados integralmente pela própria 

licitante. 

 

mailto:seceducacaojurema@gmail.com
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 Condições de execução 

5.1.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1.1 Início da execução do objeto: 05(cinco) dias da emissão da Ordem de Serviço (OS); 

5.1.1.2 Cronograma de realização dos serviços: realizar os serviços conforme cronograma 

físico-financeiro estipulado em projeto. 

 

5.2 Local e horário da prestação dos serviços 

5.2.1 Os serviços serão prestados no endereço conforme consta em projetos anexos a este 

documento. 

 

5.3 Materiais a serem disponibilizados 

5.3.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 

qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

 

5.4 Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.4.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.4.1.1 Os serviços serão executados na Escola Mínima Rural do Povoado Mocós; 

5.4.1.2 Existe disponibilidade orçamentária e financeira para custear os serviços, decorrentes 

de Transferência do FUNDEB – Complementação da União vaat 30%; 

5.4.1.3 O interessado deverá fornecer todo material e mão de obra para execução dos serviços; 

5.4.1.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto; 

5.4.1.5  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

5.4.1.6 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo; 

5.4.1.7 Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

5.4.1.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo 
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o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediantes simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Preposto 

6.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

6.7 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante 

o período de execução dos serviços. 

6.8 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.9 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Fiscalização Técnica 

6.9.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.9.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

§1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.9.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.9.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, IV); 

6.9.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

6.9.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.9.7 O fiscal técnico do contrato será o Mario Matino Sousa, CREA nº 1818480824PE 
 

Gestor do Contrato 

6.10 O gestor de contrato será o Sr.° Leandro Paulo dos Santos. 

6.11 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.12 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 

o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.13 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
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o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.14 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.15 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.16 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.17 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Boletim de Medição (BM). 

7.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1 não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.1.1.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2 A utilização do Boletim de Medição não impede a aplicação concomitante de outros 

mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

Do recebimento 

7.3 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por 

meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

7.3.1 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 

para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
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7.3.2 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios 

da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da 

execução contratual, quando for o caso. 

7.4 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X 

do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.4.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

7.4.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

(Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.4.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

7.4.4 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob 

o ponto de vista técnico e administrativo. 

7.4.5 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for 

o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato. 

7.4.6 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.4.7 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.4.8 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

7.4.9 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
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7.4.10 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7.5 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.6 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.6.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto 

nº 11.246, de 2022). 

7.6.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

7.6.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.6.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.6.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.8 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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Liquidação 

7.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.10.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.11 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.12 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante; 

7.13 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.14 A Administração deverá realizar consulta para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.15 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
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7.17 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

Prazo de pagamento 

7.19 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 77, de 2022. 

7.20 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). 

Forma de pagamento 

7.21 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.22 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.23 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.23.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.24 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1 O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de 

Licitação, com fundamento na hipótese do Art. 75, Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção 

da proposta de menor preço. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.2 Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério 

de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 
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8.2.1 O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 

Administração, proposta que contenha o preço global, os quantitativos e os preços 

unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela 

Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 

14.133/2021); 

8.3 Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério 

de aceitabilidade de preços será:  

8.3.1 Valor global: conforme valor estimado da contratação 

Regime de execução 

8.4 O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário. 

 

Qualificação Técnica 

8.5. Registro da empresa ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 
CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU. 

8.6. COMPROVAÇÃO TÉCNICO – OPERACIONAL: Comprovação de aptidão da licitante, 
pela execução de serviços compatíveis em características e prazos com o objeto da licitação, 
através de atestado (s) em nome da empresa, fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, demonstrando a aptidão da licitante para desempenho das seguintes 
atividades consideradas parcelas de maior relevância técnica e valor significativo.  

Por se tratar de obra de pequeno porte, o acervo técnico-operacional será solicitado com 
quantitativos equivalentes (25%) aos itens de relevância conforme tabelas a seguir: 
 

DISCRIMINAÇÃO UND QTD 

ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO SHED, COM 

LIGAÇÕES PARAFUSADAS, INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, 

CHAPAS METÁLICAS, TRANSPORTE COM GUINDASTE, 

JATEAMENTO E PINTURA 

KG 262,50 

TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, COM 

ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 
M² 76,00 

8.7. COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICO – PROFISSIONAL - Comprovação de 
que a licitante possua em seu quadro permanente, na data da licitação, profissional(ais) de 
nível superior registrado(s) no CREA e/ou CAU devidamente acompanhado(s) da(s) 
respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CATs), emitido(s) por qualquer uma das 
regiões do CREA e/ou CAU, e detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica por 
execução de obra e/ou serviço de características semelhantes, permitindo-se o somatório 
de atestados ou certidões, como parcelas de maior relevância técnica, os seguintes itens:  
 

DISCRIMINAÇÃO UND 
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ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO SHED, COM 

LIGAÇÕES PARAFUSADAS, INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, CHAPAS 

METÁLICAS, TRANSPORTE COM GUINDASTE, JATEAMENTO E 

PINTURA 

KG 

TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, COM ATÉ 

2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 
M² 

8.7.1. A comprovação do vínculo do profissional detentor do atestado técnico 
apresentado, será feita mediante cópia do contrato (registro no CREA ou CAU) e da 
Carteira Profissional, no caso de empregado da empresa, ou através de registro 
deste empregado como integrante do quadro permanente da licitante, comprovado 
através da Certidão de Registro de Quitação - CRQ, expedida pelo CREA ou CAU, 
ou ainda através da apresentação de cópia do Estatuto ou Contrato Social, 
devidamente registrado no órgão competente, no caso de proprietário ou sócio, ou 
mediante apresentação de cópia do contrato de prestação de serviços firmado sob a 
égide da legislação civil, e caso dito contrato ainda não tenha sido firmado, por meio 
de declaração formal de contratação futura do profissional indicado, acompanhada 
de anuência deste..  

8.8. Atestado de visita fornecido pela Secretaria de Educação, de que a licitante visitou os 
locais para execução do objeto desta licitação, até a data do certame. Os interessados 
deverão procurar a Secretaria, que está localizada na Praça da Conceição nº 55, Centro, 
Jurema – PE, das 8:00 às 12:00 hrs; 

8.8.1. A licitante interessada poderá facultativamente, apresentar declaração própria 
afirmando conhecer os locais, ambientes e todas as condições necessárias à 
execução do serviço, nos termos do entendimento por parte do TCU nos Acórdãos 
nº 906/2012 e nº 2.105/2016 - Plenário, “facultado a empresa licitante, apresentar 
declaração de responsabilidade e conhecimento de todos os detalhes que envolvem 
a execução do serviço”; 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação R$ 125.412,29 (Cento e vinte e cinco mil quatrocentos e 
doze reais e vinte e nove centavos), conforme planilha orçamentária em anexo. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de Transferência do 

FUNDEB – Complementação da União vaat 30%. 

10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Ação 2387 Construção, reforma e ampliação de unidades da rede 
básica de ensino- educação infantil 

 

Função  12 Educação   

Sub-função  365 Educação infantil  

Órgão  0221 Fundo Municipal de Educação  

Unidade 
orçamentaria 

020501 Secretaria de Educação  

Programa 1201 Gestão da Secretaria de Educação  

Despesa 4.4.90.51.00 Obras e instalações  
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Fonte do 
recurso  

15420000 Transferência do FUNDEB – Complementação da União 
vaat 30% 

 

 

  
  
  
  
  

Jurema/PE, 10 de março de 2025. 

 

 

 

Mario Matutino Sousa 

Eng. Civil CREA 1818480824 

 

 


